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Indicação nº 20/2021





Senhor Presidente





A vereadora infra-assinada, tendo em vista que cabe ao Poder Público zelar pela proteção dos animais e, considerando: 


Que no inciso VII do Art. 225 da Constituição Federal proíbe, “na forma da lei”, as práticas cujo efeito material seja a submissão dos animais à crueldade;

Que recentemente, um caso de maus tratos em Paraíso do Sul repercutiu na região após a morte de um cão resgatado pela Polícia Civil;



Que, no dia 29 de abril, a Assembleia Legislativa promoveu o seminário “Causa Animal: legislação e políticas públicas protetivas municipais”, quando foi sancionada a Lei que regulamenta a proibição das corridas de cães no Rio Grande do Sul, aprovada por unanimidade no início de abril pelos deputados; 


Que o Rio Grande do Sul foi um dos primeiros Estados a reconhecer os direitos dos animais, incluindo no Código Ambiental um capítulo exclusivo sobre o tema.

Que o Estado também esteve na vanguarda ao admitir a condição senciente dos animais, ou seja, sua capacidade de ter percepções conscientes do que lhe acontece e do que o rodeia;


Que, em breve, escolas estaduais receberão quatro mil cartilhas "Eu Sou Amigo dos Animais", produzida pela Assembleia Legislativa e voltada às primeiras séries escolares;


Que, no último dia 30 de abril, o Governador do Estado, Eduardo Leite, anunciou que a Secretaria de Trabalho e Assistência Social, passará a ser chamada de Secretaria da Igualdade, da Cidadania e dos Direitos Humanos (SICDH), incluindo políticas de defesa dos animais e também assistência social;


Que a situação de animais submetidos ao abandono e maus tratos é crime e, não preocupa só pela qualidade de vida dos animais, mas por ser uma questão de SAÚDE PÚBLICA, pois doenças como a sarna, micoses e verminoses são comuns, atingindo principalmente as crianças;


Que não é raro encontrarmos animais vagando pela cidade ou às margens da RSC 287, abandonados por seus donos, normalmente pessoas simples, por não mais desejarem ficar com eles, por razões de ordem emocional ou porque não disponham de recursos financeiros para mantê-los;


Que o abandono de animais além de ser um problema social também é uma questão de SAÚDE PÚBLICA, levando-se em conta que inúmeros deles vagam pelas ruas sem vacinação ou qualquer outro controle populacional, podendo contrair doenças e consequentemente transmiti-las, a nós, humanos. 


Que com a criação do Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais se pretende definir políticas públicas relacionadas aos animais, como a implementação de projetos, programas e ações para promoção do bem-estar, combate a maus tratos, prevenção de zoonoses, entre outros;


Que a composição do Conselho deverá abranger diversos segmentos, com membros da sociedade civil, do executivo e legislativo municipal e, a partir do órgão, pensar em normatização local contra os maus tratos e abandono de animais;


Que a criação do órgão de função consultiva e deliberativa visa atividades voltadas à saúde humana e a proteção ambiental, com vinculação às determinações da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Saúde, apresenta a seguinte










Indicação: 





Que o Poder Executivo Municipal crie o Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais de Paraíso do Sul.




Sala das Sessões, 03 de Maio de 2021.
PATRÍCIA PARREIRA 
Vereadora – MDB
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